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GABINETE DO DR. rrÉr,ro
DEPUTADO ESTADUAL

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ - ALEPI

PROJETO DE DECRETO LEGTSTATIVO NSIS OT L7 DE MARçO DE2O25

UDO HU EXPÊi.}iE
D§PÔE SOBRE A CONCESSÃO DE

TITULO DE CIDADANIA PIAUIENSE

AO SENHOR RODOLPHO OLIVEIRA

SANTOS

O PRESIDENTE DA ASSEMBTEIA LEGISLATTVA DO PIAUí,

FAÇO saber que o Poder Legislativo do Estado do Piauí, em conformidade
com o disposto no art. 27, inciso V, alínea "9", do seu Regímento lnterno aprovou e eu,

em observância ao previsto no art. 19, inciso Vl, alínea "j", do mesmo Regimento,
promulgo o seguinte:

DECRETO TEGISLATIVO

Art. le Fica concedido o Titulo de Cidadania Piauiense ao Senhor Rodolpho Oliveira

Santos.

Art. 2s A entrega da honraria será feita em Sessão Solene na Assembleia Legislativa do
Piauí.

Art. 3e Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO PETRONIO PORTELA, em Teresina - Pl, 17 de março de 2025.
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GABINETE DO DR. HÉLIo
DEPUTADO ESTADUAL

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAÚ - ALEPI

JUSTIFICATIVA

Nascido na cidade de São Paulo capital, Dr.Rodolpho Oliveira é Graduado em

Direito e advogado praticante há mais de 20 anos, Especialista em Direito da Economia

e da Empresa pela EDESP-FGV, pós-graduação em Direito Público pela Escola Superior

do Ministério Público - ESMP, mestre em Filosofia do Direito pela PUCSP e doutorando

em Filosofia do Direito também pela PUCSP.

Foi professor da Escola Superior de Administração e Gestão - ESAG/FGV, GVLaw

e diversos cursos de extensão em direito. Ao longo de mais de 20 anos de carreira,
participou de mais de uma centena de operações de fusões e aquísições e diversos

projetos na área de infraestrutura, larga experiência em Direito Econômico e Societário,

autor de diversos artigos acadêmicos, foi membro do conselho do Green Bonds

Principle, experiência em transações internacionais, tendo trabalhado em grandes

bancas de advocacia, há mais de uma década foi sócio fundador da RS Advogados,

ajudou a criar diversas empresas no Brasil e hoje é acionista de empresas de destaque

unico em seus setores de atuação. Alem disto, é Diretor do Consórcio SBPB,

concessionária que administra o Aeroporto da cidade de Parnaíba/Pl, que com as

melhorias em andamento, a expectativa é que o Aeroporto lnternacional de Parnaíba se

consolide como um importante hub regional, impulsionando o turismo e o

desenvolvimento econômico no litoral piauiense.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

GABINETE DA DEPUTADA GRACINHA MÃO SANTA

PARECER DA SENHORA DEPUTADA GRACINHA MÃO SANTA, AO PROJETO DE

DECRETO LEGISLATIVO N'18 DE 2025.

EMENTA: Dispõe sobre a concessão de título de cidadania
piauiense ao Senhor Rodolpho Oliveira Santos.

Trata-se de projeto de decreto legislativo que tem por finalidade a concessão do título de

cidadão piauiense ao Senhor Rodolpho Oliveira Santos.

Consta na Justificativa que o agraciando é natural da cidade de São Paulo, é "advogado há

mais de 20 anos, Especialista em Direito da Economia e da Empresa pela EDESP-FGV, pós-

graduação em Direito Público pela Escola Superior do Ministério Público - ESMP, mestre em

Filosofia do Direito pela PUCSP e doutorando em Filosofia também pela PUCSP".

Além do mais, externou-se que tem "larga experiência em Direito Econômico e Societiário,

autor de diversos artigos acadêmicos".... Atualmente "é diretor do Consórcio SBPB, concessionária

que administra o Aeroporto de Parnaíba/Pl...".

À Comissão de Constituição e Justiça compete a análise do aspecto constitucional, legal,

regimental e de técnica legislativa de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da

Assembleia ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação (Art. 123,I, "4" do

Regimento Interno).

Ao ser encaminhado a esta Comissão coube a mim relatar a proposição.

É o relatório.

O presente projeto de decreto legislativo tem por objetivo a concessão do título de cidadão

piauiense ao Senhor Rodolpho Oliveira Santos.

Antes de adentrar ao mérito da proposição cumpre destacar a prescrição do Regimento lnterno

sobre a atuação parlamentar na emissão de Parecer. Prescreve o Art. 80 que, em regra e ressalvadas

as espécies contidas nos incisos do Art. 108, antes das deliberações do Pleniário, as proposições

dependem da emissão e aprovação de parecer das Comissões Técnicas.

No que se refere à competência para a iniciativa do processo legislativo visando a concessão

do título de cidadão piauiense o Regimento lnterno prevê que são de iniciativa exclusiva do

parlamentar os projetos de decreto legislativo (Art. 141, II, "b").

I.
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Dessa forma, como veremos em seguida, ao interpretaÍmos sistematicamente o Regimento

Interno, da análise do Art. 27,Y,"8", clc o AÍ. I4I,Il, "b" o proponente é competente para iniciar
o processo legislativo em questão, não havendo vício de iniciativa.

Sobre a concessão de título de cidadania piauiense o Regimento Interno desta Casa assim

disciplina.

^rt. 
27. São atribuições do Plenário as constantes dos arts. 6l e 62, da

Constituição Estadual, ou as decorrentes de sua natureza, dentre outras:

t...1

V - expedir decretos legislativos quanto a assuntos de sua competência
privativa, notadamente nos casos de:

t...1

g) atribuição de título de cidadão honoriário a pessoa que reconhecida e

comprovadamente tenha prestado relevantes serviços à comunidade
piauiense, por meio de voto secreto, aprovado em única votação por maioria
absoluta dos deputados presentes em Plenário;

O Art. 156 do Regimento Interno traçou os parâmetros objetivos para a proposição de Decreto

Legislativo visando a atribuição do título de cidadão piauiense.

Aú. 156. Os projetos dispondo sobre a concessão do título honorífico de

"Cidadão Piauiense" devem ser subscritos apenas por parlamentares e

conferidos, privativamente, pelo Poder Legislativo, a personalidades,

brasileiras ou não, que teúam prestado reais e efetivos serviços ao estado do
Piauí, ou que mereçam a homenagem em decorrência de extraordiniíria e

meritória atuação, devendo a proposição especificar, obrigatoriamente, as

razões e os motivos considerados relevantes e justificadores da honraria.

§ 1' Os projetos de decreto legislativo que visem conceder o título de

cidadania piauiense devem conter como documentos acessórios ao menos:

a) o curriculum vitae atualizado do candidato;

b) a cópia da certidão de nascimento ou outro documento hábil para

demonstrar a naturalidade do candidato; e

c) j ustifi cativa circunstanciada.

§ 2'A ausência de qualquer dos documentos exigidos acarreta os efeitos dos
parágrafos do aft.142.

No contexto do processo legislativo constam presentes a justificativa, a cópia da Carteira

Nacional de Habilitação, embora não conste a naturalidade do agraciando, traz indícios de sua origem

de nascimento quando informa a expedição do documento de identidade como sendo do Estado de

São Paulo. Além do mais, em análise do curriculumvitae apresentado, que as atividades
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funcionais e acadêmicas são exercidas eminentemente no Estado de São Paulo, não havendo nada a

indicar que se trata de um natural piauiense. Também se acostou o curriculum vitae.Dessa forma,

foram cumpridos os critérios objetivos nos termos do Art. 156 do Regimento Interno.

Ressalte-se que esta Comissão, mesmo na análise de Decretos Legislativos, não se imiscui

sobre os critérios de conveniência e oportunidade das proposições apresentadas, concentrando, tão

somente sobre a existência ou inexistência de vícios de natureza constitucional ou antijurídica, de

vícios de iniciativa e sobre a técnica legislativa.

Na análise do contexto técnico-legislativo verifica-se que a proposição está dentro das

competências constitucionalmente delegadas ao proponente e cumpre com os requisitos objetivos do

Regimento Interno.

Ante ao exposto, considerando a competência do proponente e o atendimento dos requisitos

de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e dos termos regimentais de técnica legislativa, plq
pela aprovacão do presente proieto de decreto legislativo no âmbito desta Comissão.

É como voto.

A Comissão de Constituição e Justiça, após discussão e deliberação resolve pela:

( ) Aprovação com Emenda.

( ) Aprovação com Substitutivo.

( ) Rejeição.

( ) Transformação em Indicativo.

( ) Aprovado em reunião conjunta.

deSala das Comissões Técnicas da
de2025.

em

Gracinha Mão Santa
na CCJ
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